
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

EXCELENTÍSSIMA SENHORA  MINISTRA PRESIDENTE  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

HABEAS CORPUS nº 393.824/RS (2017/0068898-5)
Impetrantes: Carlos Eduardo Scheid e outro
Impetrado: Tribunal Regional Federal da 4ª Região
Paciente: Marcelo Domingues de Freitas e Castro
Relatora: Ministra Maria Thereza de Assis Moura – 6ª Turma

O  Ministério  Público  Federal,  nos  autos  em epígrafe,

vem,  respeitosamente,  perante  V.  Exa.,  à  vista  do  acórdão  que  concedeu  a

ordem de  habeas corpus, interpor, com base no artigo 102, inciso III, alínea

“a”, da Constituição Federal,  o presente  RECURSO EXTRAORDINÁRIO

requerendo a  sua juntada aos  autos  e  o  posterior  envio,  com as  razões  em

anexo, ao Supremo Tribunal Federal, para julgamento.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Brasília, 01.09.2017.

Marcelo Muscogliati
Subprocurador-Geral da República
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

RAZÕES DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO

HABEAS CORPUS nº 393.824/RS (2017/0068898-5)
Impetrantes: Carlos Eduardo Scheid e outro
Impetrado: Tribunal Regional Federal da 4a Região
Paciente: Marcelo Domingues de Freitas e Castro
Relatora: Ministra Maria Thereza de Assis Moura – 6ª Turma

Excelentíssimos  Senhores  Ministros  do  Supremo

Tribunal Federal,

DOS FATOS  

1. O recorrido foi condenado à pena de 08 anos, 04 meses

e 16 dias de reclusão, em regime fechado, mais o pagamento de 40 dias-multa,

como incurso no art. 1º, incisos I, III e V, c.c art. 12, inciso I, ambos da Lei nº

8.173/90, c.c artigos 71 e 69, ambos do Código Penal, pois entre os anos de

2001  e  2004,  teria  suprimido  o  IRPF  e  IRPJ,  mediante  a  omissão  de

informações e prestação de declarações falsas às autoridades fazendárias, no

montante de R$ 1.508.654,70 e R$ 5.164.096,89, respectivamente.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

2.  Interposto  recurso  de  apelação,  o  TRF4  deu  parcial

provimento para reduzir a pena ao patamar de 5 anos e 5 meses de reclusão,

em regime semiaberto, mantidos, no mais, os termos da condenação.

3. Foi,  então,  impetrado  habeas  corpus  em  favor  do

recorrido  sob  a  alegação  de  ilicitude  das  provas  amealhadas  para  a

condenação,  uma  vez  que  as  informações  bancárias  que  lastreiam todo  o

processo penal teriam sido obtidas através de quebra de sigilo bancário sem

autorização  judicial  ou  qualquer  requisição  judicial,  realizada  diretamente

pelo fiscal da Receita Federal aos bancos.

4.   A  Sexta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça

concedeu a ordem para declarar a nulidade da denúncia e do processo penal,

conforme acórdão assim ementado (fls. 1364/1373):

PROCESSUAL PENAL. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.
RECEITA FEDERAL. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. AUSÊNCIA
DE  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL.  ÂMBITO  DO  PROCESSO  PENAL.
PROVA  ÍRRITA.  NULIDADE  DA  DENÚNCIA  E  DO  PROCESSO
PENAL QUE SE SEGUIU. CONCESSÃO DA ORDEM.
1  -  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  RE  610.314
(repercussão  geral),  decidiu  pela  desnecessidade  de  prévia  autorização
judicial para a quebra de sigilo bancário para fins de constituição de crédito
tributário. 
2 - No âmbito do processo criminal, todavia, é inequívoco que o envio de
tais informações obtidas pelo Fisco ao Ministério Público e o oferecimento
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

de denúncia com base nesses dados constitui quebra de sigilo bancário sem
prévia autorização judicial, o que é efetivamente vedado no ordenamento
jurídico.
3  -  Para  investigação  criminal,  a  invasão  de  privacidade  deve  ser
necessariamente submetida à avaliação do magistrado competente, é dizer,
submetida à reserva de jurisdição.
4  -  Ordem  concedida  para,  reconhecendo  írrita  a  prova  decorrente  da
quebra de sigilo bancário, declarar nula a denúncia e o processo penal, bem
assim a condenação do ora paciente, ressalvando a possibilidade de nova
persecução penal ser intentada com base em elementos lícitos.

5. Após  isso,  os  presentes  autos  vieram  a  esta

Procuradoria Geral da República. 

Em suma, é o que consta dos autos.

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO  

6. O Ministério Público Federal se deu por intimado da

decisão recorrida em 04.09.2017, o que configura a data de intimação pessoal.

7. O prazo para interposição de Recurso Extraordinário é

de  15  (quinze)  dias  úteis  (artigo  219,  NCPC).  Portanto,  tendo  como

parâmetro o  dies a quo retrocitado, o prazo  fatal para ajuizar a presente via

recursal ocorrerá em 26.09.2017. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

8. Logo, tempestivo o recurso extraordinário.

DO PREQUESTIONAMENTO,  CABIMENTO E CONTRARIEDADE A  

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL A SER TRABALHADA NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO  

9. O recurso extraordinário funda-se no art. 102, III, “a”,

CF,  na  medida  em  que  a  decisão  guerreada  contraria,  diretamente,  a

disposição  do  artigo  5º,  incisos  X,  XII,  e  artigo  145,  §1º,  ambos  da

Constituição Federal.

10. A matéria posta em análise, trata da licitude da prova

obtida por compartilhamento de informações bancárias realizada diretamente

pela autoridade fazendária, com as autoridades competentes,  inclusive para

fins penais.

11.  Em seu parecer ofertado às  fls.  1336/1343,  o  MPF

invocou  a  impossibilidade  de  se  conferir  caráter  absoluto  a  interesses

individuais (artigo 5º, X e XII, da CF), e a desnecessidade de autorização
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

judicial prévia para compartilhamento de informações bancárias pela Receita

Federal ao Ministério Público, para fins de persecução criminal, além do caso

não implicar efetiva “quebra” de sigilo bancário, mas mera transferência de

sigilo, conforme previsto no artigo 145, §1º da CF. 

12.  Mencionou,  ademais,  o  entendimento  firmado  pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 601.314 RG/SP, com repercussão

geral reconhecida, quanto à ausência de ofensa ao direito ao sigilo bancário,

além de recente julgado do STF nos autos do ARE nº  953.058 em que se

reconheceu a licitude da utilização da prova obtida diretamente pelo Fisco,

para fins penais.

13. O v. Acórdão recorrido enfrentou a questão de forma

explícita, reconhecendo a ilicitude da prova por invasão de privacidade ante a

não submissão à reserva de jurisdição, consoante se infere do trecho a seguir

(fls. 1371/1372): 

“não são necessárias maiores elucubrações para concluir ser nula a denúncia
e todo o processo penal que se seguiu, porquanto, conforme têm decidido as
duas  Turmas  que  compõem  a  Terceira  Seção  desta  Corte,  o  Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do RE 610.314 (repercussão geral), fixou a
desnecessidade  de  prévia  autorização  judicial  para  a  quebra  de  sigilo
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

bancário para fins de constituição de crédito tributário,  assertiva que não
prevalece, contudo, para fins penais.”.

14.  Desta  forma,  devidamente  prequestionadas  as

disposições  constitucionais,  não  havendo que  se  cogitar  de  incidência  dos

óbices das Súmulas 282 e 356 do STF. 

DA REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA  

15.  A questão  em  comento  apresenta  clara  relevância

jurídica,  na  medida  em  que  a  correta  interpretação  a  ser  conferida,

principalmente, ao art. 5º, incisos X e XII e ao art. 145, §1º, ambos da CF, no

tocante  à desnecessidade de autorização judicial  para compartilhamento de

informações bancárias pela Receita Federal,  para fins de persecução penal,

transcende os interesses subjetivos das partes envolvidas na lide.

16.  Ademais,  o  plenário do STF, no julgamento do RE

601.314/SP (Tema  225),  reconheceu  a  existência  de  repercussão  geral  da

questão constitucional aventada:

CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCÁRIO. FORNECIMENTO DE
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

INFORMAÇÕES  SOBRE  MOVIMENTAÇÃO  BANCÁRIA  DE
CONTRIBUINTES,  PELAS  INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS,
DIRETAMENTE  AO  FISCO,  SEM  PRÉVIA  AUTORIZAÇÃO
JUDICIAL (LEI  COMPLEMENTAR  105/2001).  POSSIBILIDADE
DE  APLICAÇÃO  DA  LEI  10.174/2001  PARA  APURAÇÃO  DE
CRÉDITOS  TRIBUTÁRIOS  REFERENTES  A  EXERCÍCIOS
ANTERIORES AO DE SUA VIGÊNCIA. RELEVÂNCIA JURÍDICA
DA  QUESTÃO  CONSTITUCIONAL.  EXISTÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO GERAL. 
(RE 601314 RG, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado
em  22/10/2009,  DJe-218  DIVULG  19-11-2009  PUBLIC  20-11-2009
EMENT VOL-02383-07 PP- 01422 ). 

17. Desta forma, preenchido o requisito do artigo 102, §3º

da CF e 1035, §§ 1º e 2º do CPC.

D  O MÉRITO DOS RECURSO EXTRAORDINÁRIO  

18.  A controvérsia  dos  autos  cinge-se  a  questionar  a

licitude  da  prova  obtida  por  afastamento  do  sigilo  bancário  pela  Receita

Federal  e  seu  compartilhamento  com  o  Ministério  Público,  para  fins  de

investigação criminal, sem que tenha havido prévia autorização judicial.

19.  Conforme  entendimento  adotado  no  acórdão

recorrido,  não  obstante  o  Supremo  Tribunal  Federal  tenha  decidido  pela

desnecessidade de autorização judicial para a quebra de sigilo bancário para
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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fins de constituição de crédito tributário (RE 610.314 RG/SP), o mesmo não

se  aplica  para  fins  penais,  em  que  “a  invasão  de  privacidade  deve  ser

necessariamente  submetida  à  avaliação  do  magistrado  competente,  é  dizer,

submetida à reserva de jurisdição” (fl. 1364).

20. Todavia, esse entendimento não merece prosperar, na

medida em que sobrepõe a garantia constitucional do sigilo bancário e fiscal

aos  demais  direitos  e  garantias  fundamentais  previstos  na  Constituição

Federal. Ora, é consabido que a nenhum direito individual é atribuído caráter

absoluto, o que requer a ponderação do julgador no sopesamento dos direitos

confrontados, como havia sido feito até então pelas instâncias ordinárias. 

21.  Além  disso,  o  posicionamento  adotado  pelo  STJ

confere interpretação extensiva à reserva de jurisdição, ao exigir autorização

judicial  em todos  os  casos  de  quebra  de  sigilo,  ainda  que  não  previstos

expressamente na Constituição Federal. 

22. Embora o artigo 5º, incisos X e XII, da CF preveja a

proteção  e  inviolabilidade  da  privacidade  e  do  sigilo  de  informações

9
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individuais, a reserva de jurisdição é estabelecida somente para a hipótese de

interceptação das comunicações telefônicas, conforme se extrai a seguir: 

“Art. 5º (…)
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua
violação;
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de
dados  e  das  comunicações  telefônicas,  salvo,  no  último  caso,  por  ordem
judicial,  nas  hipóteses  e  na  forma  que  a  lei  estabelecer  para  fins  de
investigação criminal ou instrução processual penal”; 

23. E é certo que, a própria Constituição Federal, em seu

artigo 145, §1º, traz limites às garantias previstas no artigo supracitado, ao

facultar à administração tributária  “identificar, respeitados os direitos individuais e

nos  termos  da  lei,  o  patrimônio,  os  rendimentos  e  as  atividades  econômicas  do

contribuinte.”

24. Assim, deve-se admitir  a possibilidade de acesso às

demais informações de caráter pessoal, como as fiscais e bancárias, por outras

autoridades, desde que exista previsão legislativa para tanto, como no caso da

LC nº 105/2001,  em que há autorização  expressa para o compartilhamento

dos  dados  obtidos  pela  autoridade  fazendária  com  as  autoridades

competentes, inclusive quando da ocorrência de ilícitos penais, sem que se

configure violação a dever de sigilo. Confira-se:
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“Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e
passivas e serviços prestados. 
(…)
§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo: 
(…)
IV – a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais ou
administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações que
envolvam recursos provenientes de qualquer prática criminosa.
(…)
Art. 6ª. As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros
e  registros  de  instituições  financeiras,  inclusive  os  referentes  a  contas  de
depósitos  e  aplicações  financeiras,  quando  houver  processo  administrativo
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados
indispensáveis pela autoridade administrativa competente.
Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os documentos a que
se  refere  este  artigo  serão  conservados  em  sigilo,  observada  a  legislação
tributária.
(...)
Art. 9º Quando, no exercício de suas atribuições, o Banco Central do Brasil e a
Comissão de Valores Mobiliários verificarem a ocorrência de crime definido em
lei como de ação pública, ou indícios da prática de tais crimes, informarão ao
Ministério  Público,  juntando  à  comunicação  os  documentos  necessários  à
apuração ou comprovação dos fatos.”

25.  Neste ponto, inclusive, o Supremo Tribunal Federal,

nos autos do RE 601.314 RG/SP, de relatoria do Ministro Edson Fachin, com

repercussão geral reconhecida, firmou o entendimento de que o “art. 6º da Lei

Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade

em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como

estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para

a fiscal”.
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26.  Ressalte-se,  ademais,  que  o  artigo  198,  §3º,  I,  do

Código Tributário Nacional1, permite a divulgação de informações relativas a

representações fiscais para fins penais por parte da Fazenda Pública ou seus

servidores,  sendo  certo  que  o  acesso  pelo  Ministério  Público  a  tais

informações também decorre de lei (artigo 8º, §2º da LC nº 75/19932).

27. Além disso, concluiu-se na ocasião do julgamento do

RE 601.314 RG/SP que não se verifica efetiva “quebra” de sigilo bancário,

mas mera transferência de sigilo (art. 145, §1º, da CF/88). Isto é, uma vez

realizada a remessa dos documentos bancários, legal e legitimamente obtidos,

ao órgão encarregado da respectiva persecução penal, qual seja, o Ministério

Público, este receberá, junto com os documentos, a obrigação de guardar o

sigilo de que se revestem. 

28. E, embora restrita a análise do STF, nos autos do  RE

1 Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda 
Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou 
financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades.
(…)
§ 3º Não é vedada a divulgação de informações relativas a:
 I – representações fiscais para fins penais;

2 Art. 8º (…)
 § 2º Nenhuma autoridade poderá opor ao Ministério Público, sob qualquer pretexto, a exceção de sigilo, 
sem prejuízo da subsistência do caráter sigiloso da informação, do registro, do dado ou do documento que 
lhe seja fornecido.
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601.314  RG/SP, ao  âmbito  do  processo  administrativo  fiscal,  esse

entendimento  vem sendo  aplicado  por esta  Suprema Corte  também à

esfera  penal, conforme:  RE  1064424,  Relator  Edson  Fachini,  DJe

16/08/2017;  RE 1.057.667,  Relator  Roberto  Barroso,  DJe 08.08.2017;  RE

712.870, Relatora Rosa Weber, DJe 28.06.2017;  RE 999.148, Relator Celso

de  Mello,  DJe  23.06.2017;  ARE  953.058,  Relator  Gilmar  Mendes,  DJe

30.05.2016;  RE 1.042.993, Relator Luiz Fux, DJe 12.05.2017;  RE 906.381,

Relator Dias Toffoli, DJe 04.10.2016.

29. Com efeito, nas decisões supracitadas, o entendimento

adotado pelos Ministros do STF é no sentido de que “sendo legítimo os meios

de obtenção da prova material e sua utilização no processo administrativo fiscal,

mostra-se lícita sua utilização para fins da persecução criminal. Sobretudo, quando

se observa que a omissão da informação revelou a efetiva supressão de tributos,

demonstrando a materialidade exigida para configuração do crime previso no art.

1º,  inciso  I,  da  Lei  8.137/1990,  não  existindo  qualquer  abuso  por  parte  da

Administração Fiscal em encaminhar as informações ao Parquet”  (ARE 953.058,

Rel. Min. Gilmar Mendes).
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Posto  isto,  demonstrado  que  o  acórdão  impugnado

contrariou dispositivos constitucionais, requer o Ministério Público Federal

seja  o  presente  recurso  extraordinário  admitido,  a  fim de  que,  subindo  à

consideração  do  Supremo  Tribunal  Federal,  seja  conhecido  e  provido,

cassando-se o acórdão vergastado.

Brasília, 01.09.2017.

Marcelo Muscogliati
Subprocurador-Geral da República
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